
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.374 - SC (2015/0182560-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOIA COMBUSTIVEIS LTDA 
ADVOGADO : SOLON SEHN 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.
1. A Segunda Turma desta Corte Superior, ao apreciar o REsp 
1.443.271/RS, na assentada de 22/9/2015, decidiu, por maioria, que o 
auxílio quebra de caixa tem nítida natureza salarial e integra a 
remuneração (acórdão pendente de publicação).
2. Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que referida verba integra a 
remuneração, atraindo a incidência da contribuição previdenciária, ainda 
que o pagamento se dê em decorrência de convenção coletiva, dada sua 
habitualidade. Precedente. (AgRg no REsp 1.556.354/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 11/3/2016)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 19 de abril de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.374 - SC (2015/0182560-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOIA COMBUSTIVEIS LTDA 
ADVOGADO : SOLON SEHN 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): Trata-se de agravo regimental interposto por Jóia 

Combustíveis Ltda. contra decisão de e-STJ, fls. 914/921, proferido sob a égide do 

CPC/73, que negou seguimento ao recurso especial.

Aduz a agravante, em síntese, que "o pagamento a título de quebra de 

caixa não pode ser considerado rendimento destinado a 'retribuir o trabalho', pois 

possui natureza indenizatória" (e-STJ, fl. 933).

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada quanto à citada 

contribuição.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.545.374 - SC (2015/0182560-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (RELATORA): Verifica-se que a parte agravante não 

trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado.

Conforme mencionado anteriormente, no âmbito da Segunda Turma, 

firmou-se jurisprudência de que a quebra de caixa tem natureza salarial, devendo 

incidir, nesses casos, a contribuição previdenciária.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. ADICIONAIS DE NOTURNO, INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM PECÚNIA. 
AUXÍLIO QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.
1. Discute-se nos autos a incidência de contribuição previdenciária sobre 
sobre os seguintes adicionais: I) noturno; e II) insalubridade e 
periculosidade. E sobre as seguintes verbas: a) auxílio-alimentação 
convertido em pecúnia; b) férias gozadas; e c) auxílio quebra de caixa.
2. Quanto aos valores pagos a título de férias gozadas, esta Corte vem 
decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição previdenciária. 
Precedentes:AgRg nos EREsp 1.456.440/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
16/12/2014; AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 
2/2/2015;AgRg no REsp 1.486.854/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2014, DJe 26/11/2014.
3. Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ é pacífica quanto à 
incidência da referida contribuição sobre os adicionais de hora extra, 
noturno, insalubridade e periculosidade e sobre o auxílio-alimentação 
convertido em pecúnia.
4. A Segunda Turma desta Corte, ao apreciar o REsp 1.443.271/RS na 
assentada de 22.9.2015, decidiu, por maioria, que o auxílio 
quebra-de-caixa tem nítida natureza salarial e integra a remuneração 
(acórdão pendente de publicação). Reconhecida a natureza salarial, 
conclui-se que este integra a remuneração, razão pela qual se tem como 
pertinente a incidência da contribuição previdenciária sobre a referida 
verba, ainda que o pagamento do referido adicional se dê em decorrência 
de convenção coletiva, dada sua habitualidade.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.556.354/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/3/2016)
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TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO  
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS  SOBRE 
VALOR  PAGO,  AO EMPREGADO,  A  TÍTULO  DE  FÉRIAS GOZADAS,  
ADICIONAIS  NOTURNO, DE PERICULOSIDADE  E DE 
INSALUBRIDADE, AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO E AUXÍLIO DE "QUEBRA  DE  
CAIXA".  INCIDÊNCIA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  ACÓRDÃO DO 
TRIBUNAL  DE  ORIGEM EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Apesar de a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao 
apreciar o Recurso Especial 1.322.945/DF, em julgamento realizado em 
27/02/2013, ter decidido pela não incidência de contribuição previdenciária 
sobre as férias usufruídas, é  certo  que,  em posteriores  Embargos de 
Declaração, acolhidos, com efeitos infringentes,  reformou o aresto 
embargado, para conformá-lo ao decidido no   Recurso Especial 
1.230.957/CE e à reiterada jurisprudência desta Corte.
II. A questão da incidência de contribuição previdenciária patronal, sobre o 
valores pagos a título de adicionais noturno e de periculosidade, já foi 
objeto de julgamento, no Recurso Especial 1.358.281/SP, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC, restando, assim, plenamente pacificada nesta 
Corte, que concluiu que tais verbas detêm caráter remuneratório, 
sujeitando-se, portanto, à incidência de contribuições previdenciárias.
III.  A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de  
insalubridade integra o conceito de remuneração e sujeita-se à incidência 
de contribuição previdenciária. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
637.563/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
14/05/2015; AgRg no REsp 1.518.089/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/05/2015.
IV.  A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que, sendo o auxílio de "quebra de caixa" pago 
mensalmente, com o escopo de compensar os riscos assumidos pelo 
empregado que manuseia numerário, deve ser reconhecida a natureza 
salarial da aludida parcela e, por conseguinte, a possibilidade de 
incidência da contribuição previdenciária. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.400.707/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/11/2015; AgRg no REsp 1.527.444/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/11/2015;  EDcl no 
REsp 1.475.106/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/11/2015.
V.  De acordo com a jurisprudência desta Corte, "o STJ pacificou seu 
entendimento em relação ao auxílio-alimentação, que, pago in natura, não 
integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, esteja ou  não a 
empresa inscrita no PAT. Ao revés, pago habitualmente e em pecúnia, há 
a incidência da referida exação" (STJ, AgRg no REsp 1.490.017/DF, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe  de 
23/06/2015). Em igual sentido: STJ,  AgRg no REsp 1.549.632/SC, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/11/2015; 
AgRg no AREsp 731.246/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 09/11/2015; AgRg no REsp 1.493.587/RS, 
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Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
23/02/2015.
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.568.675/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0182560-0 REsp 1.545.374 / SC

Números Origem:  50289078820144047200  SC-50289078820144047200

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOIA COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : SOLON SEHN
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOIA COMBUSTIVEIS LTDA
ADVOGADO : SOLON SEHN
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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